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Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação nº 57/2026
Exclusiva para ME/EPP/Equiparadas
Processo Administrativo n.° 5891/2026
ID CidadES: 2026.020E0500001.01.0011

Torna-se público que o Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra/ES
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item,
na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do
Decreto nº 5809/2024 e demais legislações aplicáveis.
Data da sessão: 14/08/2026
Horário de início da etapa de lances: 09h (horário oficial de Brasília)
Prazo da etapa de lances: 6 horas contínuas
Horário de término dos lances: 15:00h (horário oficial de Brasília)
1. OBJETO
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação de aquisição de equipamentos audiovisuais e
acessórios elétricos, para atendimento às necessidades de eventos e
reuniões do Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra/ES,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos, sendo o critério de julgamento
adotado o de menor preço por item.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRONICA
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante da Bolsa de
Licitações do Brasil – BLL, disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br/.

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
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2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º
14.133, de 2021.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DAPROPOSTA INICIAL
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura
do procedimento;
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço
ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação
vigente.
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo
às seguintes declarações:

3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.7.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
3.7.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.7.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213/91.
3.7.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRAESTADO DO ESPÍRITO SANTOSETOR DE LICITAÇÃO

4Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor
por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação
do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja
obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela
Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao
último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos
documentos complementares, quando necessários.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o (a) agente de contratação
verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 6 deste aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação
direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o (a) agente de contratação
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste
aviso ou em seus anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
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5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.
5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.2 - A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos
documentos por ele abrangidos.

6.2.1 - É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
6.2.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
6.4 - Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
6.5 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
6.6 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitação.
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6.7 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.9 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
6.10 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.11 - O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.11.1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es)
cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a
sua continuidade.
6.13 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.13.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.
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6.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Referência.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado
que, com dolo ou culpa cometer as infrações previstas no art. 155 da lei 14133 de
2021.
8.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas no
art. 156 desta Lei, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal.
8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.3.6 – As determinações do Capítulo I do Título IV da lei 14133 de 2021.
8.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 08 dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
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8.5 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.
9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.
9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência9.12.2. ANEXO II – Minuta de Contrato;9.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços
Conceição da Barra, 10 de Agosto de 2026.

_________________________________________Irani de Souza PereiraAgente de ContrataçãoPortaria 216/2026
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentosaudiovisuais e acessórios elétricos, visando atender às necessidades de eventos ereuniões da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da(s) tabela(s) abaixo econforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALORUNITÁRIOESTIMADO

VALORTOTALESTIMADO1 Projetor multimídia –brilho mínimo: 3.600lúmens. Conectividade:HDMI, bivolt.Tecnologia: 3LCD.Marca/Modelo Ref.:Epson Powerlite E24(V11HB51021)

UN 3 R$ 2.229,12 R$ 6.687,39

2 Tela de Projeção -retrátil dobrável comsuporte. Tamanhodiagonal da tela: 180’’.Formato de tela: 16:9(Widescreen). Ângulode visão de 160°,material de poliéster deseda de leite, altura dosuporte de 270cm,acompanha bolsa detransporte.

UN 2 R$ 560,89 R$ 1.121,78

3 Caixa de Som -Bluetooth 5.0, MP3Player integrado,Instrumentos,dispositivos emicrofone. Portátil.Potência mímina:350W. Cor: Preta.Marca/Modelo Ref.: JBLMAX 15

KIT 2 R$ 5.539,20 R$ 11.078,40

4 Microfone Sem Fio –Duplo. Bateriarecarregável, varreduraautomática defrequência, displaycolorido. Saídas: 1x6,3mm, 2x XLR.

PAR 2 R$ 1.186,56 R$ 2.373,12
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Marca/Modelo Ref.:Kadosh Duplo K 502m5 Extensão ElétricaProfissional - Caboretrátil, 3 tomadas, 2portas USB integradas.Capacidade: 20amperes / 2P+T.Comprimento: 30metros.Marca/Modelo Ref.:Daneva Maxipro PP3x2,50 (DN1547).

UN 2 R$ 320,00 R$ 640,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 21.900,69Tabela 1
1.2.O(s) bem(ns) objeto desta contratação não se enquadra(m) como sendo bem(ns) deluxo, conforme Decreto Municipal nº 5.809 de 05 de fevereiro de 2024.
1.3.O prazo de vigência da contratação é de 180 dias contados da assinatura docontrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-sepormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópicoespecífico do Estudo Técnico Preliminar.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da indicação de marcas ou modelos:
4.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vezque a descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais.
4.2. Da exigência de prospectos/manuais:
4.2.1. Juntamente com a proposta de preços ajustada, o licitante arrematante deveráentregar Manual, Prospecto Técnico Ilustrativo e/ou Catálogo do(s) bem(ns) contendo aespecificação técnica para análise e conferência com as especificações do(s) bem(ns)licitados.
4.2.2. Se o manual, prospecto técnico ilustrativo e/ou catálogo do(s) bem(ns) forinsuficiente para a avaliação, poderá ser solicitada amostra do(s) bem(ns), nos termos doitem abaixo.
4.2.3. Será desclassificada a proposta cujo manual, prospecto, catálogo e/ou amostraestejam em desacordo com as especificações técnicas.
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4.4. Subcontratação:
4.4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto nahipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde queexpressamente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integralresponsabilidade da Contratada.
4.5. Garantia da contratação:
4.5.1. Fica dispensada a prestação de garantia de execução contratual, nos termos doart. 96 da Lei nº 14.133/2021, dada a natureza de entrega imediata do objeto.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Forma de fornecimento:
5.1.1. O fornecimento do(s) bem(ns) será integral.
5.2. Condições de Entrega:
5.2.1. O prazo máximo de entrega do (s) bem (ns) é de 30 dias contados a partir daemissão da Autorização de Fornecimento.
5.2.2. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seutranscurso, desde que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração.
5.2.3. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no(s) seguinte(s) endereço(s):
Rua São José, nº 39, Centro, (próximo ao Estádio Gastão Kock da Cunha)Conceição da Barra/ES – CEP: 29960-000Horário: 08h às 11h30 e 13h às 15h
5.3. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica:
5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.3.1.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecidonesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do(s) bem(ns) ofertado(s)pelo período restante.
5.3.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos/bens fornecidos emperfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
5.3.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprioContratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo comas normas técnicas específicas.
5.3.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitosapresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização deajustes, reparos e correções necessárias.
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5.3.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantiadeverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentempadrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas nafabricação do equipamento.
5.3.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do(s)bem(ns) que apresentar(em) vício ou defeito no prazo de até 10 dias úteis, contados apartir da data de retirada do(s) bem(ns) das dependências da Administração peloContratado ou pela assistência técnica autorizada.
5.3.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá serprorrogado mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita peloContratante.
5.3.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar bem(ns)equivalente(s), de especificação igual ou superior ao(s) anteriormente fornecido(s), parautilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dostrabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
5.3.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitaçãodo Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratanteautorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou asubstituição do(s) bem(ns) ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado oreembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do(s)bem(ns).
5.3.10. O custo referente ao transporte do(s) bem(ns) coberto(s) pela garantia será deresponsabilidade do Contratado.
5.3.11. A garantia legal ou contratual do(s) bem(ns) tem prazo de vigência próprio edesvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidadesem caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada avigência contratual.
6 - GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, ecada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidadepoderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial paraapresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçõescontratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método deaferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do artigo 117 da Lei nº 14.133, de2021.
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Recebimento do Objeto:
7.1.1. O(s) bem(ns) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, juntamentecom a nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo deReferência e na proposta.
7.1.2. O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando emdesacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, àssuas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar dorecebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,após a verificação da qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitaçãomediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove oatendimento das exigências contratuais.

7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmenteprorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para aaferição do atendimento das exigências contratuais.
7.2. Prazo de pagamento:
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias, contados do recebimento daNota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.
7.3. Forma de pagamento:
7.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física oueletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, comassinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensade licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lein.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
8.2. Exigências de habilitação:
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1. Habilitação jurídica

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o territórionacional;
8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada àverificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ousociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no RegistroPúblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização defuncionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursalou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme InstruçãoNormativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dePessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;
8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçãodo ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ouempresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou noRegistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registroonde tem sede a matriz;
8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscritono Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro deque trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-Pválida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial deAgricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 2º, §3º doDecreto nº 22.802, de 28 de novembro de 2023.
8.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, quecomprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos daInstrução Normativa RFB n. 2110, de 17 de outubro de 2022.
8.2.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas asalterações ou da consolidação respectiva.

8.3.1 Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ouno Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.3.1.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo deatividade e compatível com o objeto contratual;
8.3.1.3 Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital eMunicipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.3.1.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo deGarantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular nocumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
8.3.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito denegativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
8.3.1.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menornas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República.
8.3.1.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, notodo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante,inclusive por meio eletrônico.

8.4.1 Qualificação Econômico-Financeira
8.4.1.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor dasede do licitante.

8.4.1.1.1 Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa seencontre em recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitanteapresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízocompetente, do plano de recuperação em vigor.
8.5.1 Qualificação Técnica
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8.5.1.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bem(ns) similar(es) como objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestadosemitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.6.1 Dos critérios de aceitabilidade da proposta
8.6.1.1 A proposta de preços deverá conter:
8.6.1.1.1 Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico dolicitante;
8.6.1.1.2. Modalidade e número da licitação;
8.6.1.2. Especificação do objeto licitado, sendo obrigatório constar a marca;
8.6.1.3. No caso da marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-lo.
8.6.1.4. Valor global do grupo/lote, discriminando o valor unitário e total do(s) item(ns)que o compõe;
8.6.1.4.1. O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) deve(m) ser apresentado(s) em moedacorrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais.
8.6.1.4.2. O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, emalgarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.
8.6.1.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar emvalor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado aolimite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido após aadequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.
8.6.1.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados daassinatura.
9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Das obrigações do Contratado:
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nasquantidades, prazos e condições pactuadas.
9.1.2. Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) nosubitem 1.1. deste Termo de Referência.
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante,quanto à execução do fornecimento.
9.1.4. Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s).
9.1.5. Atender, no prazo máximo de 10 dias, a convocação para retirada da(s)Autorização(ões) de Fornecimento.
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9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação emcumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aoContratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros aseu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pelo Contratante.
9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários,taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoalnecessário à execução deste contrato.
9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimentodas obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem àexecução deste contrato.
9.2. Das obrigações do Contratante:
9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio doFiscal Responsável:
Nome: Verônica Aparecida Lanini Matrícula: 122351
E-mail: sems@conceicaodabarra.es.gov.br Telefone: 27 99793-3499
CPF: 085.012.087-01 Cargo/Função: Gerente
9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidasneste Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento aodisposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente aofornecimento do(s) bem(ns).
9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ouirregularidades encontradas na execução do fornecimento.
10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará ainadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021 eno Decreto Municipal nº 5.787, de 28 de dezembro de 2023, sem prejuízo de eventualresponsabilidade civil e criminal.
9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 21.900,69 (vinte e um milnovecentos reais e sessenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos natabela 1.
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9.2 - A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e suaalocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de riscoconstante do Contrato.
10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s)seguinte (s) dotação (ções) orçamentária(s):
15.00.00 – Secretaria Municipal de Saúde15.02.00 – Bloco da Atenção Primária em SaúdeClassificação funcional: 10.301.0008.2.0024Natureza da despesa: 4.4.90.52.99Recurso: 2.601.0000.0001 - Rio Doce
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.

Conceição da Barra, 19 de maio de 2026.

__________________________________Karla Kanonina dos Santos DuarteMat. 12187

APROVAÇÃO:

__________________________________
Tatiane BeccalliPort. 47 e 48/2026
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ANEXO IIMINUTA DE CONTRATO
Processo nº 5891/2026Contrato nº -------- Termo de compromisso que entresi fazem de um lado o____________ e de outro aempresa _______________, naqualidade de contratante econtratada, respectivamente, parao fim expresso nas cláusulas que ointegram.
O ___________________, pessoa jurídica de direito público, com sede_______________, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________,Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº_________________________ e RG________________, doravante denominadoCONTRATANTE e a Empresa _____________________, doravante denominadaCONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita noCNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo_______(condição jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome,nacionalidade, estado civil, profissão)________ ajustam o presente contrato, nostermos da Dispensa Eletrônica nº 57/2026, Processo Administrativo nº5891/2026, aquisição por menor preço por item, tudo de acordo com a LeiFederal nº 14.133/2021, que se regerá mediante as Cláusulas e condições quesubseguem.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentosaudiovisuais e acessórios elétricos, para atendimento às necessidades deeventos e reuniões do Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra/ESconforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo deReferência.
1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,independentemente de transcrição:

1.2.1 - O Termo de Referência;1.2.2 - A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de DispensaEletrônica, caso existentes;1.2.3 - A proposta do CONTRATADO; e1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias contadosda assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído noperíodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpado CONTRATADO, previstas neste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação erecebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO4.1 - Não será admitida a subcontratação sem autorização da contratante.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR5.1 - O valor total da contratação é de R$ 21.900,69 (vinte e um mil, novecentosreais e sessenta e nove centavos).
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.
5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentosdevidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamentefornecidos.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de umano contado da data do presente contrato.
7.2 - Após o interregno de 1 (um) ano, a contar do dia da realização da dispensa -e a depender de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados,mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, o índice IPCA (Índice Nacional dePreços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas econcluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) anoserá contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, oCONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela últimavariação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)divulgado (s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pelalegislação então em vigor.
7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parteselegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,por meio de termo aditivo.
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 - São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peloCONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência;
8.1.3 - Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ouincorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento dasobrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente aofornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos nopresente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.6 - Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesteContrato;
8.1.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral daUnião para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento deobrigações pelo CONTRATADO;

8.1.7.1 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato,ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.7.2 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datado protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçãomotivada por igual período.
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8.1.8 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30(trinta) dias.
8.1.9 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processoadministrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidospelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato doCONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes desteContrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e asdespesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, deacordo com o Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte equatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitemo cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ouautoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por elessolicitados (inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nosquais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãoou dos materiais empregados;
9.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução doobjeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração outerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficaráautorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida,o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6 - O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pelafiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, osseguintes documentos:

9.1.6.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativada União;
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9.1.6.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a FazendaEstadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4 - Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
9.1.6.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçõestrabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas emlegislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade aocontratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local daexecução do objeto contratual.
9.1.9 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividadeque não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponhaem risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação nalicitação, ou para qualificação, na licitação;
9.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reservade cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado daPrevidência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargosprevistas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
9.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, noprazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados quepreencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133,de 2021);
9.1.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do contrato;
9.1.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco nodimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aoscustos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sejasatisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quandoocorrer algum dos eventos arrolados na alínea d, do inciso II, do art. 124 daLei nº 14.133, de 2021.
9.1.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.16 - Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaçãoou outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE paracomprovação do atendimento às especificações técnicas contidas no Termode Referência.
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9.1.17 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análisee aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam àsespecificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 - A contratação não conta com garantia de execução, nos termos do art. 96da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2 - Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de2021, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a serfornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condiçõesestabelecidas no Termo de Referência.
10.3 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produtoprevista especificamente no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer dashipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dacontratação sem motivo justificado;
11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;
11.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquernatureza;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agostode 2013.

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acimadescritas as seguintes sanções:
11.2.1 - Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçãoparcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave (§2º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);
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11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nos subitens 11.1.2, 11.1.3. e 11.1.4 deste Termo de Contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º doart. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá oresponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos emáximo de 6 (seis) anos, os casos dos subitens 11.1.5. a 11.1.8, bem comonos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5ºdo art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 - Multa:

11.2.4.1 - Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificadosobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento)pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação oureposição da garantia.
11.2.4.1.1 - O atraso superior a 08 (oito) dias autoriza a Administração apromover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimentoirregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Leinº 14.133, de 2021.
11.2.4.2 - Compensatória de 10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento)sobre o valor total do contrato, para as infrações descritas nos subitens11.1.5. a 11.1.8.
11.2.4.3 - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista nosubitem 11.1.3, de 10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento) do valordo Contrato.
11.2.4.4 - Para infração descrita no subitem 11.1.2, a multa será de 10%(dez por cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
11.2.4.5 - Para infrações descritas no subitem 11.1.4, a multa será de10% (dez por cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.
11.2.4.6 - Para a infração descrita no subitem 11.1.1, a multa será de 10%(dez por cento) a 30% (vinte por cento) do valor do Contrato.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, emhipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado aoCONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4 - Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de2021).

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157da Lei n° 14.133, de 2021);
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11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aovalor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE oCONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ou será cobrada judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021);
11.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderáser recolhida administrativamente no prazo máximo de 08 (oito) dias, a contarda data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadascumulativamente com a multa (§7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo queassegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se oprocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021):

11.7.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5 - Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambémsejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental eautoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de2021);
11.9 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsideradasempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusãopatrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes deadministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.10 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
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relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no CadastroNacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.161 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma doart. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.12 - Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívidaativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidospelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratosadministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão oraCONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas aspartes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciaficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçãoprovidenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer deculpa do CONTRATADO:

12.3.1 - Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivassanções administrativas; e
12.3.2 - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nessecaso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçãocontratual.

12.4 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neleestipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos noartigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados ocontraditório e a ampla defesa.
12.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº14.133, de 2021.
12.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura daempresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluiro contrato.

12.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentecumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 - Indenizações e multas.

12.6 - A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçãopor meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).
12.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantémvínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenhadesempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (inciso IV do art. 14 da lei n.º 14.133,de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta derecursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício,na dotação abaixo discriminada:

15.00.00 – Secretaria Municipal de Saúde15.02.00 – Bloco da Atenção Primária em SaúdeClassificação Funcional: 10.301.0008.2.0024Natureza da Despesa: 4.4.90.52.99Recurso: 2.601.0000.0001 - Rio Doce
13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicadaapós aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditoscorrespondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo asdisposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federaisaplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais doscontratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRAESTADO DO ESPÍRITO SANTOSETOR DE LICITAÇÃO

33Praça Prefeito José Luiz da Costa – 01 – Centro - CEP 29960-000 – Conceição da Barra – ESe-mail: pmcblicitacao@gmail.com

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração determo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica docontratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seusefeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazomáximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizadospor simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção aoart. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra -ES paradirimir quaisquer pendências oriundas do presente contrato, com exclusão dequalquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias deigual teor, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.
Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de [ANO]

______________________________________
______________________________________ContratadaTestemunhas:

___________________________________Nome LegívelCPF:___________________________________Nome LegívelCPF:
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ANEXO IIIMODELO DE PROPOSTAApresentamos nossa proposta para o objeto da presente Dispensa, na formaEletrônica nº 57/2026, Processo Administrativo nº 5891/2026, acatando todas asestipulações consignadas no respectivo Aviso e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:NOME DA EMPRESA:CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:REPRESENTANTE e CARGO:CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:ENDEREÇO e TELEFONE:AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA:
A Prefeitura Municipal de Conceição da BarraA/C do Sr(a) Agente de Contratação
Item Especificação Unidade Quantidade ValorUnitário Valor Total

CONDIÇÕES GERAISA proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege apresente dispensa.LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Anexo I,deste Instrumento convocatório.Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias,fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos eoutras quaisquer que incidam sobre a contratação.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 90 (noventa) dias, contados a partirda data da sessão pública da Dispensa.
Cidade/UF, ____ de _______________ de [ANO].

_______________________________
Representante legal da Empresa Nome e cargo
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